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Aos nossos familiares, por todo o amor e todos os cuidados a nós dispensados.


			A todas as pessoas que residem no meio rural, pela persistência, 
pela resistência e pelo amor à terra.


			É fundamental diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, de tal forma que, num dado momento, a tua fala seja a tua prática.


			Paulo Freire


			





APRESENTAÇÃO


			Aumentando distâncias, diminuindo sonhos baseou-se no desejo de conhecer a história do movimento de reordenamento das escolas rurais do município de Bela Vista de Goiás. Trata-se de movimento e reordenamento no sentido de fechamento ou nucleação1 das escolas rurais do município, com o consequente transporte dos alunos para a zona urbana ou para a escola núcleo, o que resultou na urbanização da educação. O interesse pela temática está diretamente ligado às vidas pessoais e profissionais dos autores. Ora por viver na zona rural e ter presenciado o fechamento de várias escolas rurais – situação vivida pelo professor Carlos, por ter ocupado cargo de gestor da educação municipal do município de Ipameri, Goiás, também situada na região da estrada de ferro, em um momento da história brasileira no qual as escolas rurais faziam parte do sistema de educação – situação vivenciada pela professora Maria Cristina.  Eis aí o interesse em investigar como aconteceu o processo de fechamento das escolas rurais.


			A indiferença para com o campo e para com a educação do povo que ali reside é histórica. Desde o início de nossa colonização, até o fim dos anos 1990, governos e educadores sempre se referiram à educação fora das cidades como educação rural ou escolarização rural, desprezando e não investindo na educação, na formação e no desenvolvimento do conhecimento dos camponeses, por considerar a educação para esse povo como supérflua e sem importância política, econômica e cultural. 


			A visão preconceituosa sobre o homem do campo e a negação de sua existência histórica resultou no fechamento de milhares de escolas nas áreas rurais em todo Brasil a partir da segunda metade do século XX e no desaparecimento de pequenas agriculturas. Esse movimento de reordenação da educação adotado pela maioria dos governantes acabou por descaracterizar esse grupo de indivíduos, levando-os a migrar para os grandes centros urbanos. Nesse sentido, podemos dizer que o êxodo educacional provocou também o êxodo populacional.


			O estudo teve como ponto de partida o materialismo histórico dialético como uma concepção de realidade e de mundo, assegurando o princípio de que a realidade existe independentemente da consciência que temos dela e que, portanto, as condições materiais determinam a consciência com a qual nos apropriamos dessa realidade (MARX, 2007). Para tanto, considera-se a necessidade de apreender o fenômeno em suas múltiplas determinações, na análise das categorias mais gerais e particulares, para chegar à condição de compreender o processo de movimento e reordenamento das escolas rurais do município pesquisado.


			Nossa pesquisa caracterizou-se pela abordagem qualitativa. Segundo essa perspectiva, um fenômeno pode ser mais bem compreendido no contexto em que ocorre e do qual é parte se analisado numa perspectiva integrada. Para tanto, o pesquisador vai a campo buscando “captar” o fenômeno em estudo a partir da perspectiva das pessoas nele envolvidas, considerando todos os pontos de vista relevantes. Vários tipos de dados são coletados e analisados para que se entenda a dinâmica do fenômeno.


			Várias foram as inquietações que mobilizaram este trabalho. No entanto algumas questões serviram como norte com o objetivo de desvelar o objeto de investigação, a saber: há educação no campo ou educação do campo? Qual é a lógica das políticas públicas que defenderam a urbanização da educação (migração de alunos e professores para a zona urbana)? Como a escola núcleo foi criada e qual foi a lógica que sustentou essa política pública? Por que esse programa de nucleação não prosperou? Quais são as justificativas para o fechamento das escolas rurais?


			O processo para a definição do campo empírico compreendeu uma pesquisa detalhada – envolvendo toda a zona rural do município, que se subdivide em microrregiões –, o levantamento das escolas rurais em todo o período estudado, entre outras informações pertinentes para sustentar nossa escolha. Nosso estudo abrangeu, geograficamente, todas as 10 microrregiões do município.


			No trabalho, os dados qualitativos obtidos por meio do questionário foram analisados a partir da abordagem de análise dialética/hermenêutica, uma vez que ela surge como uma teoria para interpretação dos sentidos visando a uma compreensão.


			O livro apresentado encontra-se organizado em três capítulos. Optamos por iniciar o primeiro capítulo discutindo a concepção de educação como processo de emancipação humana. Na sequência, abordamos a relação entre trabalho e educação, por entendermos que essa relação é fundamental para o entendimento de nosso problema de pesquisa.


			No segundo capítulo, discutimos o Estado e as políticas públicas para educação no e do campo. Realizamos um breve histórico da legislação brasileira envolvendo a educação no campo, por entendermos que a legislação é a manifestação concreta de algumas políticas públicas. Nesse sentido, faz-se necessária a compreensão das políticas públicas enquanto proposições do Estado, ou seja, é preciso considerar o Estado em ação. Finalizamos discorrendo sobre algumas políticas públicas (sejam de governo ou de Estado) elaboradas para a educação rural, no sentido de perceber as reais conquistas ou ainda os desafios para a educação oferecida ao povo do campo, passando pela legislação e pela dimensão do financiamento.


			Discutimos, no terceiro capítulo, o movimento de reordenamento das escolas rurais, buscando evidenciar momentos da nossa história que comprovam a tensão permanente da luta de classe para a superação da exploração e das desigualdades sociais. Na sequência, apresentamos um breve histórico do munícipio de Bela Vista de Goiás e finalizamos com a análise dos questionários realizados na pesquisa empírica. Concluímos este livro com algumas considerações inconclusivas, uma vez que a pesquisa realizada nos motivou a novos questionamentos e estudos.
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CAPÍTULO I


			A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO E A RELAÇÃO ENTRE TRABALHO, EDUCAÇÃO E IDEOLOGIA


			Optamos por iniciar este texto discutindo a concepção de educação como processo de emancipação humana, apoiada no materialismo histórico. O estudo busca compreender os rumos percorridos pela humanidade na busca de conhecimento e cultura. A sequência do capítulo discute uma relação que consideramos fundamental para o entendimento do nosso problema: a relação entre trabalho e educação. Por essa razão, neste capítulo, iremos discutir essa relação na busca pela compreensão das categorias: educação, trabalho e ideologia, as quais serão abordadas não necessariamente nessa ordem.


			A opção pelos autores que estudam esses conceitos é intencional, uma vez que partimos da compreensão do trabalho como elemento fundante da humanização (COSTA,1996). Da mesma forma, ancoramo-nos no entendimento de Saviani de que “a educação é um fenômeno próprio dos seres humanos [...] ela é, ao mesmo tempo, uma exigência do e para o processo de trabalho, bem como é, ela própria, um processo de trabalho” (SAVIANI, 1991, p. 19).


			Assim, a educação emerge como instituição fundamental para a constituição do indivíduo, a evolução da sociedade e da própria humanidade. Além disso, é uma das primeiras e fundamentais divisões sociais e territoriais no mundo do trabalho.


			1.1 Concepção de educação


			O final do século passado foi marcado por uma expansão dos meios de comunicação e informação. Para o homem moderno, as barreiras para o livre acesso à informação são quase inexistentes. A era da informática toma forma, criando um clima de incertezas para as futuras gerações. Nesse itinerário incerto, imprevisível, de mudanças, como conceber a educação formal institucionalizada e quais caminhos trilhar? 


			Tentar responder a essa e a outras questões nos remete a compreender os caminhos percorridos pela humanidade na busca de conhecimento e cultura, uma vez que tudo ou quase tudo o que conhecemos sobre a história da educação formal diz respeito à história das sociedades nas suas diversas apresentações e subdivisões.


			Até o final de 1930, no Brasil, a educação era um privilégio viabilizado pela condição econômica e social da pessoa, ou seja, voltado para a satisfação de interesses de uma classe. Nesse período, o País sofria importantes mudanças econômicas, políticas e sociais, como: aceleração do processo de urbanização, expansão da cultura cafeeira e progresso industrial. O processo de urbanização e a ampliação da cultura cafeeira possibilitaram também o fortalecimento industrial e econômico do País. Entretanto, surgiram graves problemas de ordem social e política que favoreceram mudanças significativas do ponto de vista intelectual, como expressado por Silva (2007):


			No Brasil, os ideais republicanos nasceram inspirados nas ideias positivistas de educação, marcadas pela crença sistemática nas políticas educacionais como mola propulsora para o progresso. A educação estava sempre presente nos discursos políticos, sendo sempre apontada como a chave para atingir o pleno desenvolvimento. A rigor, desde 1870, a liberdade, a laicização, a expansão do ensino e a educação para todos eram bandeiras levantadas pela burguesia nascente no Brasil. (SILVA, 2007, p. 3).


			Os conflitos de ordem social e política da época decorrentes da urbanização das cidades pelo homem do campo, que tentava encontrar melhores condições de vida e de trabalho, provocaram mudanças no pensamento da população brasileira. No entanto não houve mudanças significativas na educação. Paralelo a esse movimento de alterações, consolidava-se no País a economia capitalista industrial, que foi amplamente favorecida por esse processo de urbanização.


			Situar a educação institucionalizada no cenário atual requer revisitar sua trajetória. No entanto, iremos nos ater à concepção de educação defendida por Saviani (1991), por entender que a teoria apresentada pelo autor corrobora para uma melhor compreensão da educação enquanto processo de emancipação humana e se fundamenta no materialismo histórico.


			De acordo com Saviani (1991), para que uma teoria histórico-crítica da educação possa se constituir em pedagogia histórico-crítica, ela deve se posicionar sobre o que é educação e sobre o que significa educar seres humanos.


			A Pedagogia Crítica implica a clareza dos determinantes sociais da educação, a compreensão do grau em que as contradições da sociedade marcam a educação e, consequentemente como é preciso se posicionar diante dessas contradições e desenreda a educação das visões ambíguas, para perceber claramente qual é a direção que cabe imprimir a questão educacional. (SAVIANI, 1991, p.103).


			Freire (1987), em Pedagogia do Oprimido, também faz uma crítica às teorias não críticas da educação, que oprimem e violentam. Para ele, a concepção de educação como ato de depositar despreza o conhecimento de um em favor do outro, servindo dessa forma como mecanismo de submissão e alienação, gerando assim violência.


			A narração, de que o educador é o sujeito, conduz os educandos à memorização mecânica do conteúdo narrado. Mais ainda, a narração os transforma em “vasilhas”, em recipientes a serem enchidos pelo educador. Quanto mais vai se enchendo os recipientes, com seus “depósitos”, tanto melhor educador será. Quanto mais se deixem docilmente encher, tanto melhores educandos serão. (FREIRE, 1987, p. 37).


			E acrescenta ainda:


			Em lugar de comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos que os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” da educação, em que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los. (FREIRE, 1987, p. 37).


			Nessa concepção de educação, o conhecimento é simplesmente uma transferência dos que pensam que sabem àqueles que pensam que não sabem. Dessa forma, os detentores do conhecimento, saber elaborado, transferem o que julgam necessário ao outro. Na abordagem capitalista, essa é uma das formas mais eficazes de manifestação da ideologia dominante, que ao mesmo tempo oprime e mantém o poder de uns sobre os outros.


			A superação desse tipo de educação só seria possível com a superação da contradição existente entre educadores e educandos. Da mesma forma, segundo Freire (1987), não seria possível realizá-la fora do diálogo. Agindo assim, o educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando, que, ao ser educado, também educa. Para o autor, essa conexão entre eles proporciona um crescimento de ambos, levando-os a se tornarem sujeitos do processo.


			Na sociedade do poder, do dinheiro, fica claro quem são os opressores e quem são os oprimidos. No entanto, estamos em tempo de mudar, de soltar as amarras e, com criatividade, superar os problemas, libertando-nos não apenas do sistema, mas, acima de tudo, de nós mesmos, saindo do estágio de oprimidos para um estágio de agentes de transformação.


			Atualmente, não é possível continuar com uma visão de educação bancária, opressora, desumana e excludente. Faz-se necessário, acima de tudo, conceber a educação e a escola como agências libertadoras, emancipadoras, transformadoras, já que a educação, por ela mesma, apresenta-se como um fenômeno emancipador. Como afirma Freire (1987), somente o oprimido tem o potencial que permite à humanidade avançar no sentido da mudança social, mas somente a pedagogia do oprimido é que permitirá a construção da civilização do oprimido.


			Para Gadotti (2011, p. 3), a concepção de educação, ensino e aprendizagem numa perspectiva crítica de educação, baseada em Freire, aponta que “educar é estabelecer relações de proximidade” sem descuidar “dos conteúdos, do saber científico, da rigorosidade”. Para Gadotti (2011, p. 3, 7), Paulo Freire “queria justamente que os conteúdos fossem devidamente tratados, com o cuidado da linguagem”, deixando em seu legado educacional a “concepção popular emancipadora da educação”.


			A concepção geral da educação passou por diversos momentos epistemológico-educacionais e organizativos, desde a busca da conscientização, nos anos 1950 e 1960, e a defesa de uma escola pública popular e comunitária, nos anos 1970 e 1980, até a escola cidadã, nas últimas décadas, num mosaico de interpretações, convergências e divergências (GADOTTI, 2011).


			O que podemos afirmar é que estamos diante de uma educação crítica que produz conhecimento e promove a liberdade, como “ato de diálogo no descobrimento rigoroso” (GADOTTI, 2011, p. 8), amoroso e político do ato de educar, divorciando-nos dos interesses dos colonizadores e defendendo uma educação que emancipa e liberta os sujeitos em comunhão. Trata-se de uma “educação como produção e não meramente como transmissão do conhecimento” (GADOTTI, 2011, p. 8), reafirmando a responsabilidade amorosa que devemos ter para com o educando em processo de politização, de uma educação conscientizadora e para a liberdade, a partir de um currículo organizado de forma que a cidadania seja parte primordial.


			É relevante destacar que, para Gadotti (2011, p. 17), a partir de Freire, a “qualidade na educação implica saber de que educação estamos falando, já que não existe uma só concepção de educação”. A direção, nesse item de discussão de uma pedagogia crítica, é a luta por uma “educação emancipadora como direito humano [...], portanto, para todos e todas”, o que significa dizer que, em uma sociedade que ainda se apoia em uma estrutura perversa de espoliação, deve-se compreender que “educação boa para poucos não é de qualidade. É educação como privilégio”.


			Paulo Freire (1996) acreditava que é aprendendo que aprendemos ser possível ensinar. Com isso, deixava claro que o aprendizado não acontece apenas dentro da escola, que a vivência e a convivência são cheias de significados, que culminam em aprendizado. Ele nos instigava a buscar nas pessoas a “boniteza de ser gente” e, concomitantemente, a “boniteza” do professor e dos espaços de aprendizagem.


			De acordo com Freire (1996):


			É incrível que não imaginemos a significação do “discurso” formador que faz uma escola respeitada em seu espaço. A eloquência do discurso “pronunciado” na e pela limpeza do chão, na boniteza das salas, na higiene dos sanitários, nas flores que adornam. Há uma pedagogicidade indiscutível na materialidade dos espaços. (FREIRE, 1996, p. 50).


			Paulo Freire defendia uma escola diferente, em que a qualidade não fosse medida apenas pelo conhecimento adquirido por meio do “saber sistematizado” proposto pelo currículo, mas acima de tudo que a escola propiciasse uma formação cidadã, humanista. Defendia uma escola que atendesse à maioria das pessoas: pública, gratuita, que respeitasse as diferenças sociais e culturais, servindo como instrumento de resistência à hegemonia capitalista.


			Moacir Gadotti (2008) defende a concepção de Paulo Freire quando este se refere à escola como um espaço físico onde devem existir conversas, confrontos, discussões. Nesse sentido, a escola deixa de ser autoritária para ser harmoniosa e passa a exercer um papel de destaque nas relações sociais e culturais.


			Como afirma Gadotti (2008):


			É na escola que passamos os melhores anos de nossas vidas, quando crianças e jovens. A escola é um lugar bonito, um lugar cheio de vida, seja ela uma escola com todas as condições de trabalho, seja ela uma escola onde falta tudo. Mesmo faltando tudo nela existe o essencial: gente, professores e alunos, funcionários, diretores. Todos tentando fazer o que lhes parece melhor. Nem sempre eles têm êxito, mas estão sempre tentando. Por isso, precisamos falar mais e melhor das nossas escolas, de nossa educação. (GADOTTI, 2008, p. 2).


			Compreende-se que, mesmo a escola não cumprindo sua função de escola cidadã, ela exerce um papel fundamental na formação do homem. É perceptível que muitos educadores caem no conformismo em decorrência da insatisfação na rede pública de educação devido a baixos salários, infraestrutura inadequada, falta de material didático-pedagógico, carência em sistemas eficientes de aperfeiçoamento, currículos desinteressantes e desconectados com a realidade, falta de interesse dos pais diante dos assuntos escolares das crianças e jovens, burocracia excessiva na administração escolar, professores lecionando fora de sua área de formação, uso de métodos ultrapassados, entre outros. No entanto, a escola ainda é o lugar de buscar conhecimento, de construir saberes, de formar e informar pessoas. Não há outra maneira, senão por meio da escola e da educação, de realizar a integralização da comunidade de forma democrática e política.


			É importante considerar que os autores que defendem a pedagogia crítica ousaram, em tempos de turbulências e incertezas, desenvolver propostas pedagógicas e educacionais que fugiam aos padrões escolanovistas, questionando, ao mesmo tempo, as teses pedagógicas conservadoras, sem capitular ao reprodutivismo, apresentando à sociedade uma teoria crítica da educação fundamentada no materialismo histórico-dialético. O referencial teórico dos defensores da pedagogia crítica é essencial para sujeitos (intelectuais ou não) que lutam, acreditam e almejam uma sociedade mais justa e igualitária.


			No próximo item, procuramos estabelecer e entender a relação entre trabalho e educação numa sociedade de classes capitalista. A discussão aborda o trabalho enquanto atividade produtiva por meio do qual o homem transforma a natureza segundo suas necessidades e a educação enquanto atividade humanizadora.


			1.2 Trabalho e educação: uma relação intrínseca


			A pesquisa que ora propomos desenvolver nos impõe a compreensão de categorias fundamentais para a apreensão do nosso objeto. Como entender o movimento, o reordenamento, a nucleação e a migração das escolas rurais para a cidade desconsiderando os conceitos de trabalho, educação e ideologia e as relações entre trabalho e educação e ideologia e educação? Para não correr o risco da superficialidade ou da simples exposição conceitual apontada em compêndios ou dicionários à nossa disposição, buscamos construir esse entendimento alicerçados em autores que discutem essa temática e nos auxiliam na construção desses conceitos a partir de uma reflexão histórica.


			Para se compreender a relação entre trabalho e educação no Brasil de forma ampla e dialética, é necessário, primeiramente, situar o contexto político, econômico e social de mudanças que impulsionaram o reordenamento das relações sociais estabelecidas em diferentes períodos de nossa história. As reflexões se relacionam a um conjunto de fatores que, diante das demandas políticas, sociais e econômicas, foram construídos ideologicamente.


			A intenção é demonstrar que a relação entre trabalho e educação, de modo geral, foi se organizando de acordo com as necessidades apresentadas pelos modos de produção do setor produtivo capitalista, assumindo características bastante semelhantes às desenvolvidas no âmbito econômico.


			É importante considerar que o homem ocupa, no processo evolutivo e na escala zoológica, uma posição privilegiada que lhe permite diferenciar-se, destacar-se e afirmar suas diferenças em relação aos demais animais, bem como se humanizar (COSTA, 1996). O primeiro elemento de destaque nesse processo é o trabalho. Por meio dele, o homem transforma a natureza e produz os bens necessários à sua vida e à reprodução da espécie.


			Antes de aprofundarmos a temática, é preciso primeiramente compreender que, diferentemente dos animais que adaptam a natureza a si, agindo sobre ela e transformando-a, os homens ajustam a natureza às suas necessidades.


			Consoante Saviani (1991),


			Diferentemente dos outros animais, que se adaptam à realidade natural tendo a sua existência garantida naturalmente, o homem necessita produzir continuamente sua própria existência. Para tanto, em lugar de se adaptar à natureza, ele tem que adaptar a natureza a si, isto é transformá-la. E isto é feito pelo trabalho. Portanto o que diferencia o homem dos outros animais é o trabalho. E o trabalho se instaura a partir do momento em que seu agente antecipa mentalmente a finalidade da ação. Consequentemente, o trabalho não é qualquer tipo de atividade, mas uma ação adequada à finalidade. É, pois, uma ação intencional. (SAVIANI, 1991, p. 19).


			Isso quer dizer que, para garantir sua sobrevivência, o homem, de forma intencional, retira da natureza, por meio do trabalho, os meios necessários para sua subsistência. Agindo dessa forma, ele transforma a natureza e cria um mundo novo, diferente, humanizado, construído historicamente.


			Marx e Engels (2004) assumem a análise da categoria trabalho a partir de sua dimensão ontológica, ou seja, defendem a ideia de que a vida humana, ao longo da história, constitui-se pelo trabalho.


			Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o Homem e a Natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. (MARX; ENGELS, 2004, p. 36).


			Segundo Marx e Engels (2004), o trabalho, concebido como útil, é uma condição de existência, independentemente de todas as formas de sociedade; é eterna necessidade natural de mediação entre o conjunto de transformações ocorridas envolvendo o homem e a natureza. Assim, o desenvolvimento do trabalho, ao multiplicar os casos de ajuda mútua e de atividade conjunta, iria contribuir forçosamente para agrupar ainda mais os membros da sociedade. Marx e Engels (2004) chegam a afirmar que o trabalho é a condição básica de toda vida humana. Até certo ponto, pode-se dizer que o trabalho criou o próprio homem.


			De acordo com Marx (2004), é a partir do trabalho que o ser humano se faz diferente da natureza, torna-se um ser social, regido por leis totalmente distintas das leis que regem a natureza. Pode-se dizer, então, que o homem age de maneira diferente dos demais animais porque suas ações e seus resultados são sempre projetados na consciência antes de serem construídos na prática; os demais animais já o fazem de forma instintiva. Ao transformarem a natureza, os homens também se transformam, pois adquirem sempre novos conhecimentos e habilidades, e estes, por sua vez, impulsionam o indivíduo à realização de novos projetos; consequentemente, novo objetivo surgirá. Além disso, pelo seu caráter social, o conhecimento adquirido se propaga por toda a sociedade, tornando-se patrimônio das futuras gerações. 


			Dessa forma, Marx (2004) afirma que a história da realização humana se concretiza pela produção e pela reprodução da sua existência por meio do trabalho, e as transformações no âmbito do trabalho repercutem em todas as esferas de desenvolvimento da vida.


			Nos Manuscritos Econômicos Filosóficos, Marx (2004) atesta que, no caso da sociedade capitalista, a “força de trabalho” torna-se uma mercadoria que, embora especial, tem por finalidade criar novas mercadorias e valorizar o capital, convertendo-se em meio, e não em primeira necessidade de realização humana. Ao decair para a posição de mercadoria, o trabalhador torna-se um ser estranho, um meio de sua própria existência. Isso significa dizer que, sob o capitalismo, o trabalhador frequentemente não se satisfaz no trabalho, mas se degrada.


			O trabalho como atividade vital configura-se, então, como trabalho alienado, expressão de uma relação social fundada na propriedade privada, no capital do dinheiro. O trabalhador torna-se alienado diante do produto do seu trabalho e do próprio ato de produção da vida material, o que torna o ser social um estranho para ele mesmo.


			Dessa forma, o sentido humanista e emancipatório da centralidade do trabalho não se efetiva na sociedade do trabalho, mas em uma sociedade pela perspectiva do trabalho. A centralidade do trabalho diz respeito, nesses termos, à crítica às formas sociais determinadas na formação vigente. Ou seja: crítica ao economicismo, que instrumentaliza as relações sociais em termos de produtividade capitalista; à mercantilização generalizada, que subordina a vida social ao consumismo e aos ditames da indústria cultural; à destruição ambiental, resultante de uma relação com a natureza objetivada em matéria de exploração predatória; à política instrumental, que subordina a ampliação dos direitos sociais à mera circulação no acesso aos mecanismos de poder (MAAR, 2006).


			Em suma, o trabalho, que de início é uma atividade central na história humana, em seu processo de sociabilização e mesmo em sua emancipação, com o advento do capitalismo, passa por uma transformação essencial que o altera e o complexifica. O equívoco e a diferença de posição entre os autores estão sustentados sobre a crise do trabalho concreto, descartando este enquanto categoria antológica do ser social. Assim, a utopia do trabalho perdeu a sua força persuasiva, a sua capacidade estruturante, deslocando a sua centralidade.


			O ser social é entendido como um ser real, concreto, histórica e dialeticamente constituído na vida, em contraposição à proposta idealista. Esta, por sua vez, vive e se objetiva na vida cotidiana e, na atualidade, numa sociedade dividida pela relação de classe, pelas relações sociais capitalistas e pela exploração “do homem pelo próprio homem”, estando diretamente, intrínseca e extrinsecamente, vinculada à dicotomia capital versus trabalho.


			O primeiro ato humano e social, segundo os apontamentos marxistas, é a criação das condições materiais para a sobrevivência do homem. Desse modo, para que possa fazer sua própria história, o homem deve, primeiramente, estar em condições para isso (MARX; ENGELS, 2007). Reconhecendo esse conceito, podemos afirmar que o homem não nasce homem. Ele forma-se homem; isso porque, ao mesmo tempo em que produz, ele se forma. Esse formar-se é um processo educativo. Sendo assim, poderíamos dizer que a origem da educação coincide com a origem do homem, e o ponto de partida dessa relação entre trabalho e educação é uma relação de identidade. Os homens aprendiam a produzir sua existência no próprio ato de produzi-la. Eles aprendiam a trabalhar trabalhando. Lidando com a natureza, relacionando-se uns com os outros, educavam-se e educavam as novas gerações.


			Nesse sentido, pode-se afirmar, com base em Marx e Engels (2007), que nas comunidades primitivas a educação coincidia totalmente com esse fenômeno, pois não havia divisão de classe. Tanto a educação quanto quaisquer outras ações desenvolvidas pelos homens eram realizadas de forma espontânea, o que coincide inteiramente com o processo de trabalho descrito pelos autores, comum a todos os membros da comunidade, num processo de produção coletiva da existência.


			Partir do pressuposto de que é o trabalho que define a essência humana significa dizer, então, que não é possível ao homem viver sem trabalhar. No entanto, faz-se necessário refletir que o desenvolvimento da produção conduziu à divisão do trabalho, fenômeno que foi iniciado com a apropriação privada da terra, o que provocou a ruptura das unidades vigentes.


			O advento da propriedade privada tornou possível à classe dos proprietários viver sem trabalhar. Claro. Sendo a essência humana definida pelo trabalho, continua sendo verdade que sem trabalho o homem não pode viver. Mas o controle privado da terra onde os homens vivem coletivamente tornou possível aos proprietários viver do trabalho alheio; do trabalho dos não-proprietários que passaram a ter a obrigação de, com o seu trabalho, manterem-se a si mesmos e ao dono da terra, convertido em seu senhor. (SAVIANI, 2007, p. 155).


			Vale ressaltar que a apropriação privada da terra gerou a divisão dos homens em classes, provocando assim uma divisão também na educação. Uma análise etimológica indica que a escola era o “lugar do ócio”. Dessa forma, só podiam ir para escola aqueles que dispunham de tempo livre; para aqueles que trabalhavam, não sobrava esse tempo. Esse modelo está em contraposição àquele inerente ao processo produtivo, perpetuando-se a separação entre trabalho e educação.


			Podemos então afirmar que a classe detentora do tempo livre, detentora da propriedade privada e, por conseguinte, a classe dominante, também era detentora de tempo para a educação. É aí que se localiza a origem da escola. 


			Com a mudança dos modos de produção de toda a existência humana, podemos perceber uma ruptura mais nítida a partir do modo de produção comunal. Na Grécia, a escola se desenvolveu como paideia (educação dos homens livres), em oposição à duleia (educação dos escravos, no próprio processo de trabalho). Com a ruptura do modo de produção escravista, na Idade Média, a escola foi marcada fortemente pela Igreja Católica. O modo de produção capitalista provocará decisivas mudanças na própria educação confessional e colocará em posição central o Estado, forjando a ideia da escola pública, universal, gratuita, leiga e obrigatória, cujas tentativas de realização passarão pelas mais diversas vicissitudes (SAVIANI, 2007).


			Sendo assim, no desenvolvimento da sociedade, especificamente nas suas formas escravista e feudal, consumou-se a separação entre educação e trabalho. É importante considerar que isso só foi possível a partir da própria determinação do processo de trabalho. Logo, a separação também é uma forma de relação, ou seja: nas sociedades de classes, a relação entre trabalho e educação tende a manifestar-se na forma de separação entre escola e produção.


			Vale considerar que, após o surgimento da escola, a relação entre trabalho e educação também assume uma dupla identidade. Há uma dualidade na função da educação, pois de um lado ela assume a finalidade de preparação para o processo de trabalho e, do outro lado, de preparação para o trabalho intelectual. Ou seja, há uma divisão nas funções da educação destinada àqueles que concebem e controlam o processo de trabalho e daquela destinada àqueles que o executam.


			A partir do final do século XIX e do início do século XX, o modo de produção capitalista ressurge, tendo como núcleo a grande indústria; consequentemente, tomam forma dois novos princípios de organização do processo de trabalho: o taylorismo e o fordismo. O primeiro era baseado na estrita separação entre as tarefas de concepção e de execução, acompanhada de uma parcelarização das últimas, devendo cada operário, em última análise, executar apenas alguns gestos elementares. O segundo tinha como objetivo desenvolver o aumento da produção e assim assistir a um elevado número de consumidores.


			Segundo Thomas Gounet (1999, p. 18), Ford deparou-se com a forma anterior de trabalho, na qual os operários eram especializados e responsáveis pela fabricação artesanal do automóvel. Ele modifica essa forma de produção, implantando os métodos do taylorismo (ou organização científica do trabalho com fins à automatização). Esse modelo apresenta um conjunto de características, entre as quais se destaca a organização do trabalho a partir de uma cadeia de produção hierarquizada. Seus organogramas assemelham-se a uma pirâmide: a base é composta pela equipe de campo e pelos operários; logo acima, ficam gerentes e profissionais; e o topo é ocupado pela presidência. Esse modelo, ao separar a atividade manual do trabalho intelectual, reforça ainda mais a submissão do trabalhador.


			Enquanto o taylorismo e o fordismo enfatizaram basicamente os princípios de produção, o toyotismo apresenta-se nesse processo como parte integrante de uma organização do trabalho denominada “reestruturação produtiva”. Tal reestruturação se desenvolveu a partir da crise do modelo fordista de produção e significou uma nova expressão do processo de racionalização do trabalho. A incorporação de um sistema mecânico de ritmo regular e permanente supõe a subordinação do trabalhador à máquina. Em acréscimo a isso, com a mecanização, há uma diminuição de mão de obra, o que se refletirá nos custos de produção. Para os capitalistas, esses são fatores preponderantes, uma vez que esse modelo visa ao aumento da produção de mercadorias com baixo custo de produção, gerando, assim, mais lucro. Eis a lógica capitalista.


			O capitalismo, entendido como processo de reprodução social, por intermédio da produção de mercadorias e da valorização do capital, desenvolve no sujeito uma imagem distante de sua realidade. Dessa forma, a lógica do capital explora o trabalhador não só em relação à sua força de trabalho, como também em relação à sua subjetividade, fazendo com que tenha necessidades e “desejos” de sempre consumir algo novo.


			Podemos dizer, então, que o capitalismo, no decorrer da história, metamorfoseou-se de inúmeras maneiras. Entre elas, destacam-se a alteração e, em alguns casos, a substituição do padrão produtivo baseado no taylorismo/fordismo, “acumulação flexível”. Elas se apoiam na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e dos padrões de consumo, que se refletirão também na educação (NOGUEIRA, 2004).


			Com o modo de produção capitalista, a relação trabalho-educação irá sofrer uma nova determinação. O advento da indústria moderna conduziu a uma crescente simplificação, reduzindo à necessidade de qualificação específica, viabilizada pela introdução da máquina, que passou a executar a maior parte das funções manuais. O conhecimento de totalidade é fragmentado, dividido em partes.


			Com o impacto da Revolução Industrial, segundo Saviani (2007), os principais países assumiram a tarefa de organizar sistemas nacionais de ensino, buscando generalizar a escola básica. Portanto, a Revolução Industrial correspondeu a uma Revolução Educacional.


			O domínio de uma cultura intelectual, cujo componente mais elementar é o alfabeto, impõe-se como exigência generalizada a todos os membros da sociedade. E a escola, sendo o instrumento por excelência para viabilizar o acesso a esse tipo de cultura, é erigida na forma principal, dominante e generalizada de educação. Esse processo assume contornos mais nítidos com a consolidação da nova ordem social propiciada pela indústria moderna no contexto da Revolução Industrial. (SAVIANI, 2007, p. 158).


			Esse impacto da Revolução Industrial pôs em questão a separação entre instrução e trabalho produtivo. Essa separação teve uma dupla manifestação: a proposta dualista de escolas profissionais para os trabalhadores e “escolas de ciências e humanidades” para os futuros dirigentes; é a proposta de escola única diferenciada, que efetuava internamente a distribuição dos educandos segundo as funções sociais.


			Saviani (2007) reafirma o que já foi abordado anteriormente, que a base em que se assenta a estrutura do ensino fundamental é o princípio educativo do trabalho. Em suas considerações, o autor esclarece que no ensino fundamental a relação entre trabalho e educação é implícita e indireta, ou seja, o trabalho orienta e determina o caráter do currículo escolar em função das exigências da vida em sociedade. Já no ensino médio, a relação entre trabalho e educação é explícita e direta. A relação é de recuperação entre o conhecimento e a prática do trabalho.


			Nessa concepção de educação, a sua organização deve propiciar aos alunos o domínio dos fundamentos das técnicas diversificadas utilizadas na produção e não o mero adestramento em técnicas produtivas. Não a formação de técnicos especializados, mas de politécnicos. Finalmente à educação superior cabe a tarefa de organizar a cultura, como forma de possibilitar que participem plenamente da vida cultural, em suas manifestações mais elaboradas, todos os membros da sociedade, independentemente do tipo de atividade profissional a que se dediquem. 


			Na sequência, sobre a perspectiva do trabalho e da educação será abordado o conceito de ideologia e sua relação com a separação da sociedade em classes que, para o povo do campo resultou no movimento de reordenamento das escolas rurais e, consequentemente, na urbanização da educação.


			1.3 Ideologia e o processo de urbanização da educação


			Conceituar ideologia de forma homogênea, no campo da filosofia e das ciências sociais, seria talvez um tanto questionável, já que o conceito, desde sua criação até a atualidade, passou por diversas transformações. A definição produzida por Marx e Engels (2007) para caracterizar a crítica à filosofia burguesa alemã talvez tenha sido a mais importante. Para eles, a ideologia representa o conjunto de ideias produzidas por uma classe socialmente dominante com o objetivo de manter seu poder de dominação.


			Marx e Engels (2007) caracterizam a ideologia como uma falsa consciência, algo ilusório, que se fortaleceu na sociedade burguesa com o objetivo de manter a ordem e a hegemonia da classe dominante sem o uso da força física, da violência. Utiliza-se do convencimento para transmitir uma ideia escamoteada da realidade. Agindo dessa forma, a classe dominada aceita de forma passiva as imposições, pensamentos e doutrinas da classe dominante, que tem por interesse perpetuar os seus ideais de classe. Como exemplo disso, podemos destacar o Estado.


			O Estado, como entidade política e geopolítica, definido como forma de organização das sociedades modernas, é comandado por um governo instituído que controla e impõe sua política. Ora, podemos então retornar ao pensamento de Marx: o Estado moderno, no qual o poder supremo está nas mãos de um governo instituído, serve para mascarar a intencionalidade política, implícita na ideologia como forma de submissão. “As leis são para todos”: no entanto, como elas são aplicadas pelo Estado, em cada momento histórico, refletem o discurso ideológico de determinada classe social sobre outra.


			O momento histórico atual reflete bem a teoria de Marx. Os intocáveis políticos, detentores do poder estatal, eleitos pelo voto do povo para zelar pelos direitos constitucionais do cidadão, utilizam-se da máquina pública em beneficio próprio ou para beneficiar um grupo específico que quer perpetuar-se no poder. Os veículos de comunicação de massa são utilizados, na maioria das vezes, para apresentar uma falsa realidade, levando o cidadão comum a acreditar que ela é verdadeira e, assim, dando continuidade à alienação.
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